
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.547 - RS (2014/0002560-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : VALTER ANTÔNIO NEIS 
ADVOGADOS : JAIME CIPRIANI E OUTRO(S)
  LEANDRO JAIME CIPRIANI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
EXECUÇÃO DE VALORES DO BENEFÍCIO CONCEDIDO EM 
JUÍZO. BENEFÍCIO CONCEDIDO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA MAIS VANTAJOSO. 

1. A questão posta nos autos diz respeito à possibilidade 
do pagamento de parcelas em atraso referentes à aposentadoria por 
tempo de serviço concedida na via judicial, retroativamente à DER em 
29/11/2001, com a manutenção de aposentadoria por invalidez 
concedida administrativamente com DIB em 29/06/2006.

2. "Ante a possibilidade de opção ao benefício 
previdenciário mais vantajoso, assim como a desnecessidade de 
devolução da quantia já recebida, afigura-se legítima a execução dos 
valores compreendidos entre a data de entrada do pedido de 
aposentadoria, cujo direito foi reconhecido judicialmente, e a data de 
início do segundo benefício, concedido na via administrativa."

(AgRg no REsp 1162799/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013)

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 20 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.547 - RS (2014/0002560-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : VALTER ANTÔNIO NEIS 
ADVOGADOS : JAIME CIPRIANI E OUTRO(S)
  LEANDRO JAIME CIPRIANI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. APOSENTADORIA  CONCEDIDA  
JUDICIALMENTE.  CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE OUTRA 
APOSENTADORIA NO CURSO DO PROCESSO, COM MAIOR RMI, 
E DATA DE INÍCIO POSTERIOR. PAGAMENTO DAS PARCELAS 
EM ATRASO NA VIA JUDICIAL E MANUTENÇÃO DA RMI DO 
NOVO BENEFÍCIO. CÁLCULO DA RMI. RECONHECIMENTO DO 
DIREITO ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO COM BASE NAS REGRAS 
VIGENTES ANTES DO ADVENTO DA EC 20/98. ATUALIZAÇÃO 
DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO.

1. Pretende o exequente/embargado o pagamento de parcelas 
em atraso referentes a aposentadoria concedida na via judicial, 
contudo com a manutenção da renda mensal da aposentadoria 
concedida administrativamente, por ser mais vantajosa.

2. Recentemente, a 3ª Seção desta Corte firmou entendimento 
acerca da questão (EINF nº 2008.71.05.001644-4, EINF nº 
2009.04.00.038899-6), reconhecendo que, se a autarquia 
previdenciária tivesse concedido a aposentadoria na época devida, o 
segurado não teria se obrigado a continuar trabalhando para buscar 
o indispensável ao seu sustento e a buscar seu direito na via judicial, 
de forma que, haja vista não se aplicar na hipótese o art. 18, § 2º, da 
Lei de Benefícios, é necessário evitar a consagração de uma injustiça 
garantindo ao segurado: a) a percepção dos atrasados decorrentes 
do benefício deferido judicialmente até a DIB do novo benefício, 
prestigiando a aplicação correta do Direito ao caso concreto; b) a 
manutenção do benefício deferido administrativamente, prestigiando 
o esforço adicional do segurado que prorrogou forçadamente sua 
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atividade laboral.
3. O reconhecimento do direito adquirido à aposentadoria em 

16/12/98 (data da publicação da EC 20/98) significa afirmar que na 
referida data o segurado deveria ou poderia estar aposentado. 
Assim, deve ser apurado o valor do benefício que era devido em 
16/12/98, com atualização dos salários-de-contribuição até então, 
reajustando-se a RMI obtida até a DER, como se um benefício em 
manutenção fosse. A situação daquele que, a despeito de ter 
apresentado requerimento em data posterior, tem reconhecido o 
direito adquirido à aposentadoria nas bases vigentes em 15/12/98, 
não pode ser diferente da situação daquele que exerceu de fato seu 
direito na ocasião e se aposentou em 15/12/98. Não se cogita, pois, 
de atualização dos salários-de-contribuição até a DER" (fl. 288, 
e-STJ). 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 341, e-STJ):   

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
EXECUÇÃO DE VALORES DO BENEFÍCIO CONCEDIDO EM 
JUÍZO. BENEFÍCIO CONCEDIDO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA MAIS VANTAJOSO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Em suas razões regimentais, sustenta a autarquia a reforma do decisum 
ao argumento de que, no caso dos autos, a parte autora, já no curso do processo, 
requereu administrativamente a aposentadoria e esta lhe foi concedida, o que pelo seu 
dever de boa-fé, deveria, imediatamente, ter provocado a desistência da ação, uma vez 
que não houve resistência à sua pretensão de obter o benefício previdenciário.

Assevera o INSS que "a intenção do autor foi burlar a lei e mesclar 
as vantagens dos dois benefícios, o que legalmente, não é permitido. Para agir de 
acordo com a legislação previdenciária, a autora deve optar pelo benefício 
anterior e sua RMI sem a cobrança das parcelas vencidas ou o benefício 
proveniente da coisa julgada, podendo assim, cobrar as parcelas vencidas. É 
inconcebível a execução de valores atrasados decorrentes do título judicial e, 
paralelamente, a manutenção da RMI do beneficio anterior, sob pena de incorrer 
em hibridismo não albergado pela lei, tendo em vista que a opção pela RMI 
anterior enseja a renúncia ao outro benefício, concedido judicialmente, cuja RMI é 
menor." (fls. 352/353, e-STJ). 
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Ao final, requer o acolhimento do presente agravo para negar provimento 
ao recurso especial da parte autora ou, ainda, o prequestionamento explícito dos artigos 
5º, XXXVI; 97; 195, caput, e § 5º; e 201, caput, todos da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.547 - RS (2014/0002560-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
EXECUÇÃO DE VALORES DO BENEFÍCIO CONCEDIDO EM 
JUÍZO. BENEFÍCIO CONCEDIDO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA MAIS VANTAJOSO. 

1. A questão posta nos autos diz respeito à possibilidade 
do pagamento de parcelas em atraso referentes à aposentadoria por 
tempo de serviço concedida na via judicial, retroativamente à DER em 
29/11/2001, com a manutenção de aposentadoria por invalidez 
concedida administrativamente com DIB em 29/06/2006.

2. "Ante a possibilidade de opção ao benefício 
previdenciário mais vantajoso, assim como a desnecessidade de 
devolução da quantia já recebida, afigura-se legítima a execução dos 
valores compreendidos entre a data de entrada do pedido de 
aposentadoria, cujo direito foi reconhecido judicialmente, e a data de 
início do segundo benefício, concedido na via administrativa."

(AgRg no REsp 1162799/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013)

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não prospera o inconformismo.

A questão posta nos autos diz respeito à possibilidade do pagamento de 
parcelas em atraso referentes a aposentadoria por tempo de serviço concedida na via 
judicial, retroativamente à DER em 29/11/2001, com a manutenção de aposentadoria 
por invalidez concedida administrativamente com DIB em 29/6/2006. Pretende o 
beneficiário continuar percebendo a renda decorrente da aposentadoria concedida na via 
administrativamente, pois é superior à renda do benefício deferido judicialmente, e 
executar as parcelas atrasadas referentes ao segundo.

Documento: 1305962 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2014 Página  6 de 4



 
 

 

O Tribunal de origem considerou viável essa solução, considerando 
inaplicável, ao caso, o art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/91, pois, além de tratar de tempo de 
labor anterior à concessão da aposentadoria, o entendimento contrário beneficiaria a 
autarquia previdenciária, apesar do ilegal indeferimento do benefício na época oportuna. 

Entendeu a Corte de origem (fl. 285, e-STJ):

"É claro que, se a autarquia previdenciária tivesse concedido a 
aposentadoria na época devida, o segurado não teria se obrigado a 
continuar trabalhando para buscar o indispensável ao seu sustento e 
a buscar seu direito na via judicial. Dessa forma, como a situação 
em comento não está abarcada pela previsão do art. 18, § 2º, da Lei 
de Benefícios, é necessário evitar a consagração de uma injustiça, 
garantindo ao segurado: a) a percepção dos atrasados decorrentes 
do benefício deferido judicialmente até a DIB do novo benefício, 
prestigiando a aplicação correta do Direito ao caso concreto; b) a 
manutenção da RMI do benefício deferido administrativamente, 
prestigiando o esforço adicional do segurado que prorrogou 
forçadamente sua atividade laboral.

Dessa forma, deve ser reformada a sentença, para que a 
execução prossiga quanto à cobrança das parcelas em atraso dos 
benefícios concedidos na via judicial (DIB em 29/11/2001) até a 
véspera da DIB da aposentadoria concedida administrativamente 
(29/06/2006)."

Esse entendimento alinha-se ao entendimento deste Superior Tribunal de 
que é facultada ao titular a parcial execução do título judicial, para que possa usufruir de 
benefício mais vantajoso deferido administrativamente.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL NÃO TRANSITADO EM JULGADO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. ANÁLISE NESTA FASE PROCESSUAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É inviável a discussão, em sede de agravo regimental, de 
matéria não abordada no recurso especial ou nas contrarrazões, por 
se tratar de inovação recursal. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO 
DAS PARCELAS REFERENTE AO BENEFÍCIO CONCEDIDO 
JUDICIALMENTE, ATÉ A DATA DA APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ DEFERIDO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 
RECURSO IMPROVIDO 
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2. Ante a possibilidade de opção ao benefício previdenciário 
mais vantajoso, assim como a desnecessidade de devolução da 
quantia já recebida, afigura-se legítima a execução dos valores 
compreendidos entre a data de entrada do pedido de aposentadoria, 
cujo direito foi reconhecido judicialmente, e a data de início do 
segundo benefício, concedido na via administrativa.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1162799/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
[...]. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO DOS 
VALORES ATRASADOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

[...]
2. O entendimento exposto pela Terceira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça, é no sentido de que é possível a renúncia à 
aposentadoria por parte do segurado, para fins de obter benefício 
mais vantajoso no regime geral ou no regime próprio de previdência, 
sem que isso implique em devolução dos valores percebidos. 
Precedentes.

3. É legítimo, portanto, o direito de execução dos valores 
obtidos judicialmente, entre a data de início de benefício reconhecido 
na justiça e a data de início do segundo benefício, concedido na via 
administrativa, mais vantajoso.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1148133/RS, Rel. Ministra ALDERITA 

RAMOS DE OLIVEIRA, SEXTA TURMA, DJe 19/08/2013)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA AO 
BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DIREITO 
PATRIMONIAL DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. VIABILIDADE DE COBRANÇA 
DAS PARCELAS ATRASADAS. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS EM ÂMBITO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Permanece incólume o entendimento firmado no decisório 
agravado, no sentido de que, por se tratar de direito patrimonial 
disponível, o segurado pode renunciar à sua aposentadoria com o 
propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de 
previdência social ou em regime próprio de previdência, mediante a 
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utilização de seu tempo de contribuição, sendo certo, ainda, que tal 
renúncia não implica a devolução dos valores percebidos.

2 Nessa linha, sendo possível a opção e desnecessária a 
devolução, resta legítimo, por extensão, o direito à execução dos 
valores entre a data de entrada do pedido de aposentadoria, cujo 
direito foi reconhecido judicialmente, e a data de início do segundo 
benefício, mais vantajoso, concedido na via administrativa.

3. A via especial, destinada à uniformização da interpretação 
do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise de 
dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de 
prequestionamento.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1162432/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, DJe 15/02/2013)

No mais, mutatis mutandis, é pacífica a orientação deste Tribunal 
Superior no sentido de que o segurado pode renunciar ao seu benefício de 
aposentadoria, objetivando outra aposentadoria mais vantajosa, e que tal renúncia não 
implica devolução dos valores auferidos na vigência do benefício renunciado. 

A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, sob o regime do art. 543-C do CPC, consignou que os benefícios 
previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de 
desistência pelos seus titulares, dispensando-se a devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja renunciar para a concessão de novo e posterior 
benefício. 

Referido julgamento foi resumido na seguinte ementa: 

"RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E 
REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do 
INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por 
parte do segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de 
aposentadoria a que pretende abdicar.

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à 
aposentadoria concedida para computar período contributivo 
utilizado, conjuntamente com os salários de contribuição da 
atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de 
posterior e nova aposentação. 
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3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de 
novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ. 

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à 
necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, 
conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos 
Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 
1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 
1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE. 

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito 
à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao 
ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, razão por 
que deve ser afastada a imposição de devolução. 

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do 
segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ."

(REsp 1.334.488/SC, relator o Ministro  Herman Benjamin, DJe de 
14/5/2013.) 

Nesse seguimento, verificado que no curso da ação a parte autora obteve 
a concessão de benefício distinto daquele pleiteado em juízo, e considerando ser possível 
a opção que lhe proporciona renda mensal maior, como no caso dos autos, a natureza 
patrimonial dos direitos previdenciários autoriza a delimitação das parcelas a serem 
executadas a esse título até a véspera de início do amparo concedido 
administrativamente. 

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA AO 
BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DIREITO 
PATRIMONIAL DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. VIABILIDADE DE COBRANÇA 
DAS PARCELAS ATRASADAS. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS EM ÂMBITO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Permanece incólume o entendimento firmado no decisório 
agravado, no sentido de que, por se tratar de direito patrimonial 
disponível, o segurado pode renunciar à sua aposentadoria com o 
propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de 
previdência social ou em regime próprio de previdência, mediante a 
utilização de seu tempo de contribuição, sendo certo, ainda, que tal 
renúncia não implica a devolução dos valores percebidos.
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2. Nessa linha, sendo possível a opção e desnecessária a 
devolução, resta legítimo, por extensão, o direito à execução dos 
valores entre a data de entrada do pedido de aposentadoria, cujo 
direito foi reconhecido judicialmente, e a data de início do segundo 
benefício, mais vantajoso, concedido na via administrativa.

3. A via especial, destinada à uniformização da interpretação 
do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise de 
dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de 
prequestionamento.

4. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no REsp 1.162.432/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 

15/2/2013.) 

Ante o exposto, e em vista de que o agravante não trouxe argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0002560-0 REsp 1.428.547 / RS

Números Origem:  200271130013871  50008073520104047113  RS-200271130013871  
RS-50008073520104047113  TRF4-200271130013871

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : VALTER ANTÔNIO NEIS
ADVOGADOS : JAIME CIPRIANI E OUTRO(S)

LEANDRO JAIME CIPRIANI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : VALTER ANTÔNIO NEIS
ADVOGADOS : JAIME CIPRIANI E OUTRO(S)

LEANDRO JAIME CIPRIANI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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